
PT quer oposição 
unida para 1998

O PT quer ampliar a Frente das Oposições, for­
mada com PSB, PDT e PCdoB, para que, com um 
candidato de consenso, se consiga derrotar o atuai 
presidente nas eleições de 98. A aliança ainda de­
verá ser reproduzida nos Estados. “O objetivo é ele­
ger uma grande bancada de oposição na Câmara e 
no Senado, ganhar governos estaduais e disputar a 
presidência da República para vencer”, esclarece o 
presidente nacional do PT, José Dirceu, em entre­
vista concedida no dia 2 de outubro ao p t notícias.

Na entrevista, Dirceu conta como estão as nego­
ciações com os presidentes dos demais partidos da

Frente, os reflexos do surgimento da possibilidade 
do ex-ministro Ciro Gomes de disputar a presidên­
cia pelo PPS, e os motivos que levaram o Partido a 
indicar o nome de Luiz Inácio Lula da Silva para 
discussão da candidatura.

Dirceu comenta também o teor do Programa de 
Governo que vem sendo elaborado por representan­
tes do quatro partidos. “É uma plataforma de dez 
pontos e medidas para os cem primeiros dias de 
governo”, adianta. O presidente do PT ainda dá um 
recado de otimismo ao militante. A entrevista com­
pleta está na página 3.

Visita de Bill Clinton reflete 
selvageria do neoliberalismo

O presidente dos EUA, Biii 
Clinton, chega nesta segunda- 
feira, 13, ac Brasil, vindo da 
Venezuela. No dia 15, segue 
para a Argentina. Sua primeira 
visita à América Latina em cin­
co anos de governo tem o obje­
tivo de estabelecer relações co­
merciais e negociar a criação da 
Alca (Área de Livre Comércio 
das Américas). Para o secretá­
rio nacional de Relações Inter­
nacionais do PT, Marco Auré­
lio Garcia, o fato de Clinton vir 
à América Latina pela primei­
ra vez mostra o descaso da po­
lítica norte-americana com re­
lação ao continente. “Aconte­
ce que, como o comércio nor­
te-americano cresceu brutal­
mente nos últimos anos, fruto 
da abertura selvagem que o 
neoliberalismo foi desenvol­

vendo em nossos países, a 
América Latina passou a ser 
interessante ao governo dos 
EUA”, explica Garcia. Ocorre, 
ressalta o secretário , que os 
interesses com erciais do go­
verno C linton no continen 
te têm alguns aspectos inquietan- 
tes. “Os EUA querem promover 
o rearmamento na América La­
tina e é de fundamental impor­
tância que haja rejeição da opi­
nião pública latino-americana, 
p rinc ipalm en te  dos países 
que C lin ton  vai v is ita r , a 
isso. Não nos podemos es­
quecer da experiência  dos 
últim os 30 anos na região, 
lem brando que as arm as fo­
ram  u t i l iz a d a s  c o n tr a  o 
povo”, alerta.

Outro aspecto da visita de 
Clinton destacado por Garcia é

o interesse do presidente nor- 
.íe-americano de estabelecer a 
Arca ds Livre Comércio das 
Américas (Alca). “'C lin ton  
quer, obviam ente, com essa 
aproximação, pressionar o Con­
gresso de seu país para obter 
mais rapidamente o fast track, 
uma via rápida para poder ne­
gociar o Alca e outros acordos' 
desse tipo”, argumenta. “Se o 
Alca for estabelecido, na velo­
cidade que os EUA querem, po­
derá significar uma quebradeira 
generalizada de diversos seto­
res da economia no continen­
te ” , su b lin h a . A v inda  de 
C lin ton , ju lg a  G arcia , tem 
como fundamento quebrar as 
res is tênc ias  que ex istem  à 
implementação da Alca. •

As reações às declarações 
do Departamento de Comércio

embaixador americano sobre o 
Brasil, para Garcia, são proce­
dentes, porém em função da 
“frouxidão” com que o gover­
no FHC respondeu a elas. “Os 
comentários sobre a corrupção 
existentes aqui são verdadeiros, 
o inaceitável é que um gover­
no dos EUA se permita fazer 
um comentário desse, até por­
que não é improvável que ci­
dadãos e empresas norte-ame­
ricanas, quem sabe até seu pró­
prio governo, participem dos 
mecanismos de corrupção na 
condição de corruptores ati­
vos”, destaca. “ Isso foi uma 
grosseria tão grande como se o 
governo brasileiro recom en­
dasse às funcionárias não se 
aproximarem de Clinton por 
causa da possibilidade de assé­
dio sexual”, compara.
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ENTREVISTA: Dirceu acredita que candidato único de 
oposição pode vencer eleição

CUT promove atos em 
defesa da Previdência

A C entra l Única dos 
Trabalhadores (CUT) fe ­
chou uma agenda de mo­
bilizações para pressionar 
os parlamentares a não vo­
tar contra os interesses dos 
trabalhadores, principal­
mente na apreciação do 
projeto de reforma da Pre­
vidência. O projeto aprova­
do quarta-feira, 8, pelo Se­
nado, é, na avaliação do pre­
sidente da Central, Vicente 
Paulo da Silva, Vicentinho, 
discriminatório.

As atividades são inte­
grantes da Jornada de Lu­
tas em Defesa de uma Pre­
vidência Pública e de (Qua­
lidade, lançada pela CUT  
e várias outras entidades 
no dia 26 de setembro, em 
São Paulo, No dia 16. des­
te mês, a Central instará 
painéis nas principais ci­

dades e capitais do país. 
Os p a in é is  vão expor  o 
p o s i c i o n a m e n t o  d o s  
p a r l a m e n t a r e s  em a s ­
sun tos que p re jud iquem  
os trabalhadores.

A mobilização também é 
assunto de matéria sobre o en­
contro de entidades populares 
contra o neoliberalismo. O 
evento será em 6 de dezem­
bro e reunirá pelo menos 10 
mil militantes e dirigentes de 
diversas organizações e par­
tidos po lítico s. O tema  
neoliberalismo ainda está 
na pauta dc 6o Encontro da 
Frente Continental de Orga­
nizações Comunitárias, que 
acontecerá de 30 de outubro 
a 2 de novembro em Porto 
Alegre (RS). Essas repor­
tagens estão na página 4.
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O Nascedor

Por que será 
que o Che 
tem este 
perigoso 
costume de 
continuar 
nascendo? 
Quanto mais 
o insultam, 
o manipulam 
o atraiçoam 
mais ele 
nasce.
É o mais 
nascedor de 
todos.

Será que é porque o Che 
dizia o que pensava e fazia 
o que dizia?
Será que é por isso que ele 
continua tão extraordinário, 
em um mundo onde as 
palavras
e os atos tão raramente 
se encontram, 
e quando se encontram 
não se cumprimentam, 
porque não se reconhecem?

EDUARDO GALEANO

Primeiro-ministro italiano renuncia
A d isco rdância  da 

Refündação Comunista (RC) 
com a proposta de cortes or­
çam entários para o ano que 
vem  lev o u  o p r im e iro -m i­
n is tro  da  I tá lia , R o m an o  
P ro d i, a re n u n c ia r  à c h e ­
fia  de g o v e rn o  na ú ltim a  
q u in ta - f e i r a ,  9. C a i, as-, 
s im , o g a b in e te  do p r im e i­
ro g o v e rn o  de c e n tro -e s -  
q u e rd a  da  h is tó r ia  i ta l ia ­
na, e le ito  em  21 de ab ril 
do ano  p a ssa d o , n u m a  c o ­
a liz ão  que teve com o base o 
Partido D em ocrático da Es­

querda (PD S, em  italiano), 
antigo Partido Com unista.

O apoio  da R efündação 
C om unista era fundam ental 
pa ra  a govern ab ilid ad e , já  
que a a liança , ba tizada  de 
Arco da O liveira, não atin­
giu m aioria no Parlam ento.

O RD vetou os cortes do 
o rç a m e n to  p ro p o s to s  p o r 
Prodi. exigindo que não se 
tocasse nos fundos de pensão 
e nos planos de assistência 
m édica e reivindicando jo r ­
nada de trabalho para 35 ho­
ras sem anais, sem  redução

AFP

Prodi na saída do Parlamento

dos salários. O prem iê itali­
ano não cedeu nesses pontos,

a rg u m e n ta n d o  q u e  e ra m  
im p re sc in d ív e is  p a ra  c o n ­
tin u a r  com  o sa n e a m e n to  
f in a n c e iro  do  p a ís  e p e r ­
m i t i r  s e u  i n g r e s s o  n a  
u n ião  m o n e tá ria  e u ro p é ia , 
em  1999.

N a  p á g in a  2 , o p ro fe s ­
sor u n iv e rs itá r io  Roberto  
Vecchi, m em bro  do n ú c leo  
do PT  de B o lo n h a , a n a li­
sa o a ssu n to  e p re c o n iz a  
que o e p isó d io  ab re  u m a 
fra tu ra  p ro funda  nas re la ­
ções p róxim as e fu turas das 
forças da esquerda  ita liana.

Lei Eleitoral vai facilitar reeleição
“A nova Lei E leitoral 

aprovada em  25 de setem ­
bro não contém  a dem ocra­
cia necessária para garan­
tir um pleito com  um  pou­
co m ais de eqüidade. En­
tretanto. é o reflexo da cor­
relação de forças da atual 
Câm ara dos Deputados.” A 
opinião é do deputado fe­
deral João Paulo Cunha

(PT-SP), que, em  artigo na 
p ág in a  2, explica os pontos 
principais da lei, destacando, 
con tudo , que, apesar de o 
tex to  ap rovado  sair m uito  
longe do que seria necessá­
rio. o Bloco das O posições 
(PT, PDT, P C doB ) im pôs 
uma derrota aos conservado­
res, ao retirar do cálculo do 
quocienté eleitoral os votos

em  b ran co . “ A Lei c e r ta ­
m en te  vai fa c ili ta r  a r e e ­
le ição  de F H C ” , p en sa  o 
p a rlam en tar.

Na mesma página, o p t no­
tícias apresenta quadro com o 
tempo no horário eleitoral gra­
tuito no rádio e TV para cada 
partido e candidato, segundo 
cálculos da assessoria da lide­
rança do PT na Câmara. O tex­

to da  Lei d e ix a  d ú v id a  
quanto  ao critério  de d is ­
tribu ição  de um a parcela  
do tem po . U m  te rço  do 
te m p o  se rá  d is t r ib u íd o  
ig u a lm e n te ,  de  a c o rd o  
com  a Lei. M as e la  não 
esclarece se a d iv isão será 
por partido  ou candidato . 
C ada critério  leva a resu l­
tados d iferen tes.
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A nova Lei Eleitoral
HORÁRIO GRATUITO NA TV - DISTRIBUIÇÃO DIÁRIA

CARGOS DIAS DA SEMANA TEMPO DIÁRIO (*) CRITÉRIOS

Presidente Terças, quintas e sábados das 13h às13h25 e 
das 20h30 às 20h55

1/3 igualitariamente e 2/3 proporcionalmente 
ao n° de representantes na Câmara na posse

Deputado federal Terças, quintas e sábados das 13h25 às 13h50 e 
das 20h55 às21h20

1/3 igualitariamente e 2/3 proporcionalmente 
ao n° de representantes na Câmara

Governador Segunda, quarta e sexta Das 7h às 7h20 e das 
20h35 às 20h55

1/3 igualitariamente e 2/3 proporcionalmente 
ao n° de representantes na

Senado Segunda, quarta e sexta Das 13h20 às 13h50 e 
das 21 h10 às 21h20

Câmara Proporcionalmente ao n° de 
representantes na Câmara

Deputado 
estadual 
e distrital

Segunda, quarta e sexta Das 13h20 às 13h40e 
das 20h50 às 21h10

1/3 igualitariamente e 2/3 proporcionalmente 
ao n° de representantes na Câmara

Prefeito Segunda, quarta e sexta Das 13h às 13h30 e 
das 20h30 às 21 h

1/3 igualitariamente e 2/3 proporcionalmente 
ao n° de representantes na Câmara

Vereador (*)Terças, quintas e sábados Das 13h às 13h30 e 
das 20h30 às 21 h

1/3 igualitariamente e 2/3 proporcionalmente 
ao n° de representantes na Câmara

(*) Mais 30 minutos diários a serem usados em inserções de até 60 segundos, distribuídas 
ao longo da programação, dividido em partes iguais para utilização nas campanhas majoritária 
e proporcional. Nas eleições municipais este tempo será utilizado exclusivamente para a 
campanha dos candidatos a prefeito e vice-prefeito. Não poderão ser utilizadas cenas 
externas nas inserções.

Foi aprovada no dia 25 de se­
tembro a Lei Eleitoral que regu­
lamentará as eleições do ano que 
vem e, provavelmente, as próxi­
mas. Não é uma lei com a demo­
cracia necessária para garantir 
um pleito com um pouco mais de 
eqüidade. Entretanto, é o refle­
xo da correlação de forças da atu­
al Câmara dos Deputados.

Destaco dois pontos extrema­
mente positivos surgidos duran­
te o processo de debates e de 
votação da referida lei. Primeiro 
foi a introdução na agenda dos 
debates de temas que têm signi­
ficado importante para a demo­
cracia e que inevitavelmente es­
tão dentro de uma reforma polí­
tica mais profunda. Refiro-me ao 
financiamento público de campa­
nha. Sem dúvida nenhuma, qual­
quer país que quer aperfeiçoar a 
democracia, proporcionar uma 
disputa com mais igualdade e 
eleger cidadãos com independên­
cia terá que adotar o financia­
mento público. Isso não é a in­
venção da roda: dezenas de paí­
ses já adotam esse procedimen­
to. O Brasil já passou por diver­
sas experiências trágicas com 
respeito ao financiamento de 
campanhas. O segundo ponto a 
ser destacado foi a derrota do blo­
co conservador da Câmara dos 
Deputados (PSDB/PFL), que 
possibilitou sim bolicamente 
apresentar à sociedade que eles

não são imbatíveis. Precisamos 
destacar o papel importante do 
PT, tanto na introdução de temas 
importantes como na articulação 
que permitiu alguns avanços e a 
contenção de retrocessos por par­
te do governo FHC.

O que foi aprovado, insisto, 
ficou muito longe do que gosta­
ríamos. Mas, impusemos uma 
derrota aos conservadores ao re­
tirar do cálculo do quociente elei­
toral os votos em branco. E, ape­
sar de o Senado ter procurado 
suprimir este artigo, os deputa­
dos mantiveram o texto da Câ­
mara. Este resquício do 
autoritarismo permitia que, ao 
final da apuração, os grandes 
partidos fossem beneficiados.

Os aliados do governo ganha­
ram em vários itens da nova lei, 
entre eles, gostaria de citar, o res­
sarcimento fiscal para as emis­
soras pela cessão do tempo do 
horário eleitoral - propusemos 
sua supressão, mas foi mantido; 
proibição do uso de cenas exter­
nas nas inserções do horário elei­
toral - também neste artigo os 
aliados do governo no Senado 
Federal tentaram ampliar a proi­
bição para os programas em blo­
co, mas foram derrotados; con­
tribuição financeira de pessoas 
jurídicas e a proibição do finan­
ciamento público já para 98 - a 
aprovação destes itens aliados à 
ausência de teto para os gastos

em campanha contribuem com a 
desigualdade na disputa eleitoral 
e impedem a possibilidade de 
institucionalização de um pro­
cesso mais democrático.

Por outro lado, se é verdade 
que o governo não ganhou em 
outros itens, também é verdade 
que ele não perdeu. Prevaleceu, 
aí, uma posição intermediária. O 
governo não queria nenhuma re­
gra para o uso da máquina. Foi 
mantida uma regra mínima proi­
bindo nos três meses que ante­
cedem a eleição, entre outras, o 
seguinte: realizar publicidade em 
ano eleitoral que exceda à mé­
dia dos três últimos anos, ou do 
ano anterior às eleições; veicu­
lar publicidade institucional, 
exceto dos produtos e serviços 
sujeitos a concorrência de mer­
cado ou em caso de grave e ur­
gente necessidade pública a 
critério  da Justiça; e fazer 
pronunciamento em cadeia de 
rádio e TV.

Um outro item em que pre­
valeceu oma posição intermedi­
ária foi quanto ao tempo de cam­
panha e ao horário eleitoral gra­
tuito. O governo queria 60 dias 
de campanha e 30 de horário na 
TV. Foi aprovado 90 dias de 
campanha e 45 de rádio e TV. No 
critério de distribuição do tem­
po no horário eleitoral gratuito 
prevaleceu o tamanho da banca­
da na posse.

A Lei certam en te  vai 
facilitar a reeleição de FHC, 
apesar de não ser determinante. 
Além disso, o governo quer 
aprovar o projeto que acaba 
com o segundo tu rno  das 
eleições, dando mais uma ajuda 
à reeleição de FHC, sem o

desgaste do segundo turno.
Como dissemos inicialmente, 

o aprovado foi muito mais do 
que permitia a correlação de 
forças existente. E foi, sem 
dúvida, resu ltado  da nossa 
atuação em todo o processo de 
d iscussão , não só ao

apresentarmos um projeto de lei 
m ais dem ocrático , com o 
também o de negociarmos com 
os mais diversos setores na 
Câmara dos Deputados.

JOÃO PAULO CUNHA
Deputado federal (PT/SP)

Tempo no rádio e TV está indefinido
A distribuição do tempo para 

os candidatos, no horário eleito­
ral gratuito de rádio e TV, obe­
decerá a dois critérios, segundo 
a Lei aprovada. Dois terços do 
tempo serão repartidos proporci­
onalmente ao tamanho da ban­
cada de cada partido na Câmara 
dos Deputados na data da posse 
(1° de fevereiro de 1995). O ter­
ço restante será dividido igual­
mente. O problema é que a lei 
não deixa claro como será a dis­
tribuição desse tempo adicional.

A assessoria da liderança do 
PT na Câmara dos Deputados 
informa que a redação do item 
(art. 47, § 2°, inciso I) dá mar­
gem a duas interpretações. Uma, 
de que o terço restante será divi­
dido pelo número de partidos que

lancem candidato. Outra inter­
pretação possível é de que o tem­
po seria repartido pelo número 
de candidatos. A utilização de 
um critério ou outro leva a resul­
tados diferentes.

Segundo a assessoria, o Tri­
bunal Superior Eleitoral (TSE) 
deverá decidir nos próximos dias 
qual a norma correta para o as­
sunto. Na tabela ao lado, veja o 
tempo diário de cada partido 
(considerando-se os que atendem 
aos critérios para lançar candi­
datos) e para cada cargo. O qua­
dro só apresenta o tempo refe­
rente à proporcionalidade pelo 
tamanho da bancada (2/3), já que 
o terço restante tem essa dubie­
dade. O estudo foi elaborado pela 
assessoria da liderança.

PARTIDO BANCADA (94) % PRES. GOV. SENADOR DEP. FEDERAL DEP. ESTADUAI

PV 1 0,20% 4 seg. 3 seg. 1 seg. 4 seg. 3 seg.
PRP 1 0,20% 4 seg. 3 seg. 1 seg. 4 seg. 3 seg.
PPS 2 0,39% 7 seg. 6 seg. 3 seg. 7 seg. 6 seg.
PSC 3 0,59% 12 seg. 9 seg. 4 seg. 12 seg. 9 seg.
PSD 3 0,59% 12 seg. 9 seg 4 seg. 12 seg. 9 seg.
PMN 4 0,78% 15 seg. 12 seg. 6 seg. 15 seg. 12 seg.

PCdoB 10 1,95% 39 seg. 31 seg. 15 seg. 39 seg. 31 seg.
PL 13 2,54% 51 seg. 40 seg. 20 seg. 51 seg. 40 seg.

PSB 15 0,98% 58 seg. 46 seg. 23 seg. 58 seg. 46 seg.
PTB 31 6,05% 2 min. 1 seg. 1 min. 36 seg. 48 seg. 2 min. 1 seg. 1 min. 36 seg.
PDT 34 6,64% 2 min. 12 seg. 1 min. 46 seg. 53 seg. 2 min. 12 seg. 1 min. 46 seg.
PT 49 9,57% 3 min, 11 seg. 2 min. 33 seg. 1 m in.16 seg. 3 min. 11 seg. 2 min. 33 seg.

PSDB 62 12,11% 4 min. 2 seg. 3 min. 13 seg. 1 min. 36 seg. 4 min. 2 seg. 3 min. 13 seg.
PPB(PP/PRP) 88 17,19% 5 min. 43 seg. 4 min. 34 seg. 2 min. 17 seg. 5 min. 43 seg. 4 min. 34 seg.

PFL 89 17,38% 5 min. 47 seg. 4 min. 38 seg. 2 min. 19 seg. 5 min. 47 seg. 4 min. 38 seg.
PMDB 107 20,90% 6 min. 18 seg. 5 min. 34 seg. 2 min. 47 seg. 6 min. 18 seg. 5 min. 34 seg.

2 a coluna: n° de deputados eleitos em 94; 3° coluna: % de tempo segundo a bancada; demais colunas: tempos aproximados 
para presidente, governador, senador, deputado federal e estadual.
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Itália: as esquerdas no outono que espoliou a Oliveira
Foram dez dias onde a morte 

anunciada do primeiro governo 
de centro-esquerda da história 
italiana esvoaçou como um es­
pectro incumbente sobre todo o 
povo das esquerdas. Acabando 
por materializar-se numa fatura 
profunda que só não pôs fim aos 
quinhentos dias de governo pro­
gressista mas preencheu uma 
página destinada a marcar - e 
profundamente - todas as rela­
ções próximas e futuras das for­
ças da esquerda italiana.

O Arco da Oliveira consegui 
em 21 de abril do ano passado ga­
nhar as eleições contra a direita 
através de um acordo com RC 
(Refundação Comunista) que ga­
rantia o apoio externo ao progra­
ma da coalizão progressista. Os 
resultados dessa convergência, 
não imunes de tensões dialéticas, 
foram, de acordo com indicado­
res internacionais, dos melhores 
das últimas legislaturas: arrasa- 
mento da inflação, saneamento 
drástico da dívida pública, relan­
ce dos planos de desenvolvimen­
to e de ocupação, aproximação 
dos padrões econômicos previs­
tos por Maastricht para a admis­

são, a partir de checagem 
marcada para 98, na moeda úni­
ca. A influência por fora da RC 
na consecução dessas metas fói 
essencial: ela contrabalançou as 
forças moderadas da aliança con­
solidando o esforço do principal 
partido da coalizão, o PDS (Par­
tido Democrático da Esquerda) 
para manter uma linha de 
equidade sobretudo no que diz 
respeito às questões sociais, ou 
no grande assunto que está sen­
do debatido, ou seja a reforma do 
Estado social, numa perspectiva 
progressista.

O encanto se quebrou no li­
miar de um outono que se pre­
nuncia cheio de incertezas e pon­
tos obscuros por causa do endu­
recimento das posições de RC. 
O detonador da crise foi a apre­
sentação em finais de setembro 
do projeto de lei orçamentária 
que devia representar a última 
etapa do caminho para a Euro­
pa. No fundo, o primeiro-minis­
tro, Romano Prodi, definiu o 
mais leve programa de cortes e 
redução de despesa pelo menos 
dos últimos 5 anos: quase um 
terço da lei orçamentária do ano

passado, aprovada também com 
o voto de RC. As dimensões da 
intervenção estavam inclusive 
abaixo do documento de progra­
mação que a maioria - e RC in­
cluída - tinha favoravelmente 
aprovado nos meses passados. 
Ainda por cima, o Governo con­
seguiu, em setembro, um resul­
tado absolutamente inédito: o 
consenso convergente de todas 
as partes sociais -  sindicatos e 
indústrias -  sobre a quantidade e 
a qualidade da ação econômica. 
E talvez aqui resida a causa prin­
cipal do ressentimento dos 
neocomunistas: o fato de que o 
sindicato, em particular a sua ala 
de esquerda, a CGlL, que repre­
senta uma das bases principais de 
RC, tenha aprovado a manobra an­
tes do sinal aberto do partido. Erro 
tático do governo, delírio de lesa ma­
jestade para o fundamental aliado.

Isso desencadeou nos últimos 
dez dias, que desaguaram na re­
missão do mandato por parte de 
Prodi, numa extenuante tratativa 
de mediação na tentativa de re­
cuperar o apoio da RC. Os prin­
cipais nós críticos sobre os quais 
RC avançou mudanças específi­

cas do texto de lei eram: redu­
ção do horário de trabalho para 
35 horas semanais sem mudan­
ças salariais, revisão dos impos­
tos para acesso ao sistema de saú­
de, criação de uma agência para a 
ocupação do Sul, revisão do pla­
no educacional, suspensão das 
privatizações, intangibilidade do 
sistema previdencial das aposen­
tadorias. O governo cedeu prati­
camente sobre todas as questões, 
dentro, porém, das compatibilida- 
des financeiras e dos objetivos 
marcados: as 35 horas planejadas 
certo, mas dentro de uma lógica 
européia (a adoção unilateral pre­
judicaria a competitividade do 
País) correspondeu às variações 
pedidas em termos de impostos de 
saúde e revisão das privatizações, 
anunciou a criação da agência para 
o emprego, reabriu o debate so­
bre a reforma escolar, garantiu 
cortes mínimos nas aposentadori­
as garantindo os direitos 
previdenciais aos operários e aos 
trabalhadores dos setores mais 
pesados. Mas a crise devia eclodir. 
Em jogo estava algo que transcen­
dia a mera definição da programa­
ção econômica. RC viu na queda

do governo, de que se responsa­
bilizou, o espaço residual de con­
solidação de sua base eleitoral 
pelo rechaçamento do Arco da 
Oliveira para o centro em busca 
de acordos com a centro-direita, 
a reivindicação de um fio direto 
de representatividade com as 
bases trabalhadoras sem os obs­
táculos de sindicatos progressis­
tas abertos ao diálogo, a possibi- 
lidade de fazer seriam ente 
perigar a adesão italiana à pers­
pectiva européia, de acordo com 
um autarquismo sempre mal dis­
farçado pelos neocomunistas.

Enfim, o que prevaleceram 
foram os cálculos de parte sobre 
interesses objetivamente coleti­
vos, o mal de sempre da política 
italiana, mas que dessa vez mar­
cou também, e explicitamente, 
uma formação de esquerda. Ago­
ra a estação que se abre é de in­
certeza, oscilante entre uma pers­
pectiva imediata de eleições (que 
o ex-governo invoca, ciente que 
o eleitorado o apoiaria por causa 
dos bons resultados obtidos) e 
um “governíssimo” para a Euro­
pa a que se apegam sobretudo os 
partidos conservadores e que se

deslocaria inevitavelmente o 
eixo para direita, com boa paz 
sobretudo de banqueiros e em­
presários e sonos menos tranqiii- 
los das camadas menos protegi­
das - aposentados, jovens e de­
sempregados - e dos trabalhado­
res. RC fez uma opção muita cla­
ra sobre sua identidade e seu pa­
pel: entre esquerda antagonista e 
esquerda de governo, inclinou 
para a primeira, abdicando talvez 
definitivamente das responsabi­
lidades do poder. No fundo, a 
dilaceração italiana leva à tona 
o eterno dilema das esquerdas no 
xadrez democrático: ir até o fun­
do dentro do sistema ou ficar por 
fora e criticar como duros e.pu­
ros? Nesta noite tensa de pessi­
mismo e dúvidas, que encerra a 
vida do governo de centro-es­
querda, a sensação - claramente 
subjetiva - é que não há mais es­
paço de escolha e que a partir de 
agora serão outros, sem esquer­
da nenhuma, a tutelar os “even­
tuais” interesses de trabalhado­
res e excluídos.

ROBERTO VECCHI
Professor universitário e 
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PT vai disputar em 98 para vencer
Para José Dirceu, uma candidatura única de uma Frente mais ampla que a esquerda tem melhores chances de vencer a disputa pela Presidência

Roberto Parizotti

-

i l

O PT integra, junto com o PSB, PDT e PCdoB, 
a Frente das Ôposições, que vem discutindo 
o lançamento de um nome para disputara 
presidência da República em 98, e a 
manutenção dessa aliança para os pleitos 
estaduais. Para o PT, esse é o passo inicial 
para concorrer com reais chances de vencer 
no ano que vem. O que está em negociação, 
hoje, é a ampliação dessa frente. Nesta 
entrevista, concedida no dia 2 de outubro, o 
presidente nacional do PT, José Dirceu, conta 
como estão as conversações.

p t  notícias: Qual foi
a posição que o PT levou à 
reunião entre os presiden­
tes dos partidos da Frente 
das Ô posições?

José Dirceu - A reafirmação 
de que o PT continua sendo o 
principal fiador de uma aliança 
entre o PSB, PC do B, PDT e o 
PT para construir uma frente de 
oposições mais ampla que a es­
querda, com o objetivo de ele­
ger uma grande bancada de 
oposição na Câmara e no Se­
nado, ganhar governos estadu­
ais e disputafa Presidência da 
República para vencer. O PT 
apresentou o nome do Lula para 
disputar a presidência pelas 
oposições, porque é o nome 
mais popular, que tem maior 
densidade eleitoral, maior ex­
periência, maior liderança no 
Brasil hoje. O nome do Lula 
não é nem imposição, nem veto, 
mas depois que o PPS apresen­
tou Ciro Gomes como único 
nome que podia unificar a cen- 
tro-esquerda, não restava ao PT 
outra alternativa.

p t  notícias: Qual foi a 
reação dos presidentes dos 
outros partidos? O nome de 
Ciro Gomes como candidato 
foi apresentado?

José Dirceu - Ciro não foi 
apresentado por nenhum parti­
do da Frente. O PDT e o PC do 
B deixaram claro que o nome 
do Ciro dividia a Frente. Ao 
mesmo tempo, não impuseram 
nenhum veto ao nome do Ciro, 
embora o PPS não esteja parti­
cipando da Frente. Não foi 
apresentado outro nome pelos 
partidos, nem qualquer um de­
les se opôs ao nome do Lula..

p t  notícias: Após a reu­
nião, o Arraes tem se movi­
mentado, procurou o Ciro, 
depois o Itamar e agora o Paes 
de Andrade. Corresponde ao 
que foi tratado na reunião?

Lula é, sem  
som bra de dúvidas, 
o m elhor nom e que 
as oposições têm  

no Brasil

José Dirceu
- Corresponde, 
porque nós 
queremos dis­
putar setores 
do PMDB. do 
PSDB, perso­
nalidades da 
sociedade, pe­
queno e médio
empresariado, as classes médi­
as. A grande diferença que exis­
te entre o PPS/Ciro e a Frente 
das Oposições é quem vaí ser o 
candidato, qual o caráter e que 
programa vai dirigir a candida­
tura. A candidatura do Ciro 
Gomes tem um programa que 
não é o das oposições, é um pro­
grama de continuidade do go­
verno de FHC. Agora, fazer 
contatos com o PMDB de Paes

Ciro Gomes tem  
um program a de 

continuidade 
do governo  

de FHC

de Andrade, Itamar Franco e 
Roberto Requião é uma neces­
sidade. Eu acho que os conta­
tos são necessários, e estão sen­
do feitos pelo Arraes.

p t  notícias: Por que o 
PT resolveu lançar o nome de 
Lula novam ente, para ser 
apresentado para a Frente?

José Dirceu - O PT decidiu 
não tirar a candidatura do Lula 
no Encontro Nacional, exata­
mente para não permitir que a 
discussão do programa da Fren­
te se transformasse em discus­
são de nome. Mas Lula é, sem 
sombra de dúvidas, o melhor 
nome que as oposições têm no 
Brasil. Eu às vezes tenho von­
tade de gargalhar quando ouço 
alguns políticos dizerem que 
precisamos encontrar outros 
nomes, porque o Lula é um 
nome que não 
vai passar do 
patam ar de 
23% dos vo­
tos, porque ele 
não vai para o 
2o turno e, se 
for, perde. Pri­
meiro, isso é 
fu tu ro lo g ia .
D epois, eu
pergunto: quem mais tem 20 
milhões de votos no Brasil, fora 
o Fernando Henrique?

p t  notícias: Como ele 
recebeu essa indicação?

José Dirceu - Ele concorda
com a posição do Diretório Na­
cional. A questão é que a Fren­
te não tem outros nomes, e o ce­
nário político brasileiro vai se 
polarizando entre Fernando 
Henrique, Lula, Ciro Gomes e 
o PMDB. A candidatura de 
Ciro, por enquanto, está na es­
taca zero. Nesse cenário, a can­
didatura do Lula se impõe. E a 
do Ciro procura se impor. No 
PMDB, a maioria é governista, 
embora o partido possa lançar 
um candidato em sua convenção.

Nesse caso, o 
Roberto Requião, 
o José Samey e o 
Itamar Franco 
estão na disputa.

Na Frente 
de O posições 
existe uma dis­
cussão: o que é

____________ m elhor, uma
c a n d id a tu r a  

única das oposições. mais 
am pla que a esquerda , ou 
três candidaturas? Uma do 
PM DB, uma da F rente de 
Oposições e uma, por exem ­
plo, do Ciro com o PPS mais 
o PV. A posição oficial do 
PT, no Encontro N acional, é 
da defesa de uma candida­
tu ra  ún ica  das opo siçõ es; 
numa Frente mais am pla do 
que a esquerda.

p t  notícias: O PT con­
sidera que essa candidatura 
pode não ter o Lula na cabe­
ça de chapa?

José D irceu - Se nós va­
mos participar de uma Fren­
te, nós tem os que adm itir 
essa h ipótese, ou então, não 
é Frente. Temos que adm i­
tir que os outros três p a rti­
dos, PSB, PDT e PC do B, 
têm o d ire ito  de apresentar 
outros nom es. A questão é 
perguntar se existe  esse ou­
tro candidato.

p t  notícias: A hipóte­
se de o PT apresentar outro 
nome, se houver mesmo uma 
resistência ao Lula, está des­
cartada ou não?

José Dirceu - Não. O PT 
pode apresentar 
ou tro  nome. 
Hoje a decisão 
do Diretório Na­
cional é que o 
nome é o Lula, 
mas não signifi­
ca que isso é 
im utável, não 
por princípio.

pt notícias: E o PPS en­
traria nessa Frente?

José Dirceu - Depende do 
PPS. O PPS e o PV têm dito que 
é preciso formar outra frente, 
porque a atual é a do não, não 
tem propostas. Para eles, é pre- 
c iso  haver uma Frente 
propositiva, uma candidatura 
propositiva. Eles sempre com­
bateram a Frente de Oposições 
e apoiaram o governo em ques­
tões importantes. E todos sabem 
que não é verdade que nós não 
temos propostas. A resposta a 
essa história de dizerque nós não 
temos proposta é que apresenta­
mos propostas de reformas Tri­
butária, Previdenciária e Admi­
nistrativa. Nós somos autores 
e tem os im pu ls ionadas as 
principais propostas sociais 
no país. O governo FHC não 
está mudando a estrutura po­
lítica do país. O único progra­
ma do governo, hoje, é reele­
ger Fernando Henrique. O go­
verno acabou.

p t  notícias: Mas há
quem diga que foi o pró­
prio PT que alavancou o 
nome do Ciro nas reuniões 
dos in telectuais.

José Dirceu - A candidatu­
ra do Ciro Gomes não tem nada 
a ver com as reuniões que nós 
fizemos com ele no México, na 
Costa Rica, no Chile. Membros 
de todos os partidos importan­
tes de esquerda da América 
Latina partiéiparam. Mas nin­
guém participou em nome dos

partidos, e sim em caráter pes­
soal. Não é verdade que lá foi 
elaborado um programa. O que 
houve foi uma proposta de 
Mangabeira Unger, da qual o 
PT diverge. Eu me reuni com o 
Itamar Franco e Ciro Gomes 
várias vezes no Brasil. Quem 
quiser usar esses fatos para efei­
to de luta interna, para dizer que 
o Ciro Gomes está aí porque eu, 
Lula, Marco Aurélio e Tarso 
Genro nos reunimos com ele lá 
no M éxico, faz a teo ria  
conspirativa da história.

p t  n otíc ias: Vocês
subscreveram o documento 
de Marbela?

José Dirceu - Não houve 
documento nenhum nem de­
claração política em Marbela. • 
Marbela é a quarta de uma sé­
rie de reuniões do programa 
da ONU, o PNUD, promovi­
do para debater alternativas 
ao neoliberalism o na Améri­
ca Latina, da qual nós parti­
cipamos como personalidades 
da América Latina, como con­
vidados. O objetivo era trocar 
idéias, experiências, aproxi­
mar lideranças.

p t notícias: Agora, um 
pouco sobre as alianças esta­
duais. Brizola e Arraes estão 
fazendo exigências para que 
a aliança nacional se mante­
nha nos Estados?

José Dirceu - Depende da 
evolução do quadro político e 
da nossa capacidade de criar 
uma dinâmica política em tor­
no da candidatura do Lula. Nós 
temos que fazer dois movimen­
tos. O primeiro é colocar o Lula 
na rua. Estamos fazendo uma 
agenda para ele nas capitas. O 
segundo é a organização de ali­
anças regionais. Esses dois mo­
vimentos podem garantir a uni­
dade da Frente e a candidatura 
do Lula. É evidente que a ali­
ança nacional passa por alian­
ças regionais. Se o nome do 
Lula se consolidar, diminui a 
importância das coligações re­
gionais. Se o nome do Lula não 
se consolidar e o de Ciro cres­
cer, aumenta a importância das 
alianças regionais.

p t  notícias: E o Es­
pírito Santo?

José Dirceu - O quadro po­
lítico no Espírito Santo está 
m uito indefin ido . O V ítor 
Buaiz está se filiando ao PV, 
mas o PT ainda participa de seu 
governo. E preciso saber qual 
a posição que o Vítor Buaiz vai 
adotar frente à candidatura do 
Ciro Gomes, a postura do PV e 
do PPS com relação ao PT. Mas 
a situação eleitoral e política do 
PT no Estado é muito difícil.

Nós somos 
autores e temos 

impulsionadas as 
principais propostas 

sociais no país

Perdemos lideranças. Mas o 
partido está organizado em todo 
o Estado, ainda conta com li­
deranças importantes. O PSB e
0 PC do B locais têm uma boa 
relação com o PT. É possí­
vel constru ir uma a lte rna ti­
va. Não está claro, tam bém , 
se o V ítor Buaiz vai ser can­
didato à reeleição.

p t  notícias: Na última 
reunião da Executiva foi ti­
rada uma agenda para o 
L ula e os d ir ig en tes  nas 
grandes capitais. Eu queria 
que você explicasse o que se 
pretende com isso.

José Dirceu - A movimenta­
ção do Lula é para levantar a 
agenda social do pais, as ques­
tões do empre­
go, da saúde, 
da educação, 
da terra, do 
fisiologismo e 
da corrupção 
do governo. E 
uma agenda de 
oposição e de 
m obilização  
da sociedade, além da consolida­
ção de sua candidatura.

/»£notícias: O que você 
achou da declaração de Lula, 
de que aceitaria o Antônio 
Ermírio no palanque? .

José Dirceu - Achei corre­
ta. Já Tarso Genro e Milton Te­
mer criticaram. Acho que nós 
não podemos entrar na dinâmi­
ca da imprensa. O Lula deu uma 
entrevista de página inteira e fa­
lou, num parágrafo, que se tudo 
que o Antônio Ermirio falou na 
revista Veja for verdade, ele é 
bem-vindo no palanque das 
oposições. E verdade. Basta ler 
a entrevista do Antônio Ermírio 
na Veja. Quem quiser entrar 
nesse jogo da imprensa, que en­
tre. Eu não entro.

pt notícias: Que outros 
flancos frágeis tem o gover­
no FHC para a oposição  
apontar?

José Dirceu - O país não 
tem futuro nem esperança. É 
um governo do pragmatismo, 
do possível, e o possível, para 
a imensa maioria da sociedade, 
vai se transformando numa vida 
impossível, por falta de mudan­
ças no país. E é um governo fi­
siológico, dos ricos, voltado 
para os grandes interesses, que 
não tem olhos para o pequeno. E 
a partir do fim da inflação procu­
ra consolidar 
uma base popu-
1 a r 
chantageando a 
população com 
a volta da infla­
ção e apresen­
tando o fim do 
imposto inflaci­
onário como 
uma grande
redistribuirão dé renda. Mas o go­
verno não tem nenhuma políti­
ca social, não fez mudança so­
cial no Brasil. Pelo contrário, o 
que está  acon tecendo  é a 
estruturação do regime políti­
co autoritário e do modelo eco­
nômico de concentração de ren­
da, que continua com a mesma 
estrutura econômica e social. E 
um governo que não dialoga com 
a sociedade, que hostiliza, discri­

V imos nos 
p re p a u í para 98, 

pois somos a 
m aior força 

política do Brasil

mina, deslegitima as lutas soci­
ais e a organização.

p t  notícias: Quais são 
os principais pontos da pla­
taform a que está  sendo  
construída pelos outros par­
tidos da Frente? Isso não tem 
nada a ver com o Programa 
de Governo?

José Dirceu - Não. O que 
está sendo escrito é mais um 
Programa de Governo. O que 
nós vamos construir a partir 
dele é uma plataforma de dez 
pontos e medidas para os pri­
meiros cem dias de governo. Os 
principais problemas que va­
mos ter que abordar são os que 
estão aí colocados pela socie­
dade: como criar empregos, 

a lavancar um 
processo educa­
cional, enfrentar 
o problem a da 
saúde? Que res­
posta nós temos 
para a reforma 
agrária e para a 
política agríco­
la? Qual a nossa 

política industrial e de comér­
cio exterior? Como mexer no 
câmbio, no juro? Como reorga­
nizar a abertura com ercial? 
Como dar um choque de distri­
buição de renda, reforma tribu­
tária, aumento do salário míni­
mo, renda mínima, bolsa esco­
la, programa a!imentar?rComo 
dar um choque democrático no 
país? Convocar um plebiscito 
para fazer uma reforma políti­
ca? Fidelidade partidária, finan­
ciamento público de campanha, 
controle externo do Judiciário, 
mudança na composição da Câ­
mara. Como com bater a 
corrupção? Um programa de go­
verno deve considerar um cho­
que de distribuição de renda, um 
choque de moralização e ética na 
política, um choque de priorida­
de social no país. Além de um 
choque de nacionalismo.

p t  notícias: Que reca­
do você dá para o militante? 
Ele já pode ir tirando a ban­
deira da gaveta?

José Dirceu - O recado que 
eu dou é de otimismo. Nós te­
mos que acreditar na força, na 
história do PT, na nossa estre­
la, nas nossas propostas. Ter 
autoconfiança, auto-estima. Ir 
para as ruas com Lula, ir para a 
luta social, apoiar a luta pela 
terra, por empregos. Melhorar 
e consolidar nossos governos, 
qualificar cada vez mais nossa 

atuação parla­
mentar, abrir o 
partido, dialo­
gar com outras 
forças político- 
sociais, ampliar 
a política de ali­
anças nos Esta­
dos, consolidar 
blocos de oposi­
ção com candi­

daturas fortes para governador, 
com chapas para deputado fede­
ral. Mostrar para a sociedade o 
que fizemos no Parlamento. Va­
mos renovar esse Congresso cor­
rupto e fisiológico, atrasado, con­
servador. Com essa palavra de or­
dem, conquistar uma grande ban­
cada de deputados e senadores. 
E vamos nos preparar para 98, 
pois somos a maior força políti­
ca do Brasil.
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CUT
em

lança jornada de lutas 
defesa da Previdência

Para pressionar os deputa­
dos federais a votar favoravel­
mente aos trabalhadores quan­
do forem apreciar o projeto de 
reforma da Previdência, a CUT 
preparou uma série de ativida­
des. No dia 26 de setembro, a 
Central, junto com outras enti­
dades (PT, MST, CMP, entre 
outras), lançou, em São Paulo, 
a Jornada de Lutas em Defesa 
da Previdência Pública e de Qual i- 
dade. O lançamento, na Assem­
bléia Legislativa pau lista, foi pre 
cedido de uma carreata pelas 
ruas do Centro da capital.

No dia Io de outubro, foi 
realizada passeata, com mani­
festação em frente ao posto do 
INSS da cidade. A continuida­
de das mobilizações da Jorna­

da foi definida em reunião da 
direção nacional da CUT no dia 
9. A próxima atividade será a 
instalação de painéis nas prin­
cipais cidades e cr itais do país, 
nos quais será denunciada a 
postura de cada parlamentar 
com relação aos direitos dos 
trabalhadores. Os painéis co­
meçam a ser instalados no dia 
16 deste mês.

“Vamos às bases dos depu ­
tados mostrar aos seus eleito­
res como eles votam projetos de 
interesse dos trabalhadores. 
Pediremos aos cidadãos que 
não votem mais naqueles que 
prejudicam o povo”, adiantou 
Vicentinho. A CUT também 
prepara uma carreata que sairá 
de todas as capitais do país.

Roberto Parizotti

Manifestação qítí São Paulo, no dia 1 alavancou mobilizações

rumo a Brasília. A previsão é 
que, no dia 12 de novembro, 
os participantes cheguem à 
Capital Federal, onde farão 
m anifestação  em frente ao 
C ongresso N acional. “ Será

um encontro do Brasil intei­
ro, quando lu tarem os para 
m elhorar nossa situação  e 
combater tudo aquilo que está 
contra os trabalhadores”, re­
sume o sindicalista.

Projeto prejudica
O Senado aprovou na últi­

ma quarta-feira, 8, o projeto 
de reform a da Previdência, 
que segue agora para a Câma­
ra dos Deputados. Pelo texto, 
o trabalhador só poderá se 
aposentar quando tiver no mí­
nimo 60 anos de idade (ho­
mens) ou 55 (mulheres), des­
de que tenha contribuído pelo 
menos 35 anos ao INSS. “In- 
felizmente, as condições para 
a aposentadoriá dos trabalhado­

res em geral se tornaram ain­
da mais amargas”, avalia o lí­
der do Bloco das Oposições 
no Senado , José E duardo  
Dutra (PT-SE).

Dutra destaca, contudo, um 
avanço conseguido na refor­
ma: o fim das aposentadorias 
especiais para magistrados e 
militares, esta última resulta­
do de um destaque do petista 
“Acabou o tratam ento desi 
gual, que privilegiava alguns

Entidades populares traçam 
ações conjuntas em dezembro

os trabalhadores
felizardos”, comentou o líder.

Para o presidente da Cen­
tral Única dos Trabalhadores 
(CUT), Vicente Paulo da Sil­
va, o Vicentinho, o projeto é 
discriminatório. “O trabalha­
dor mais pobre será prejudi­
cado, porquê ele entra no m er­
cado de trabalho mais cedo e 
tera de trabalhar mais para po­
der se aposentar, ao contrário 
dos que têm condições de es­
tudar e com eçar a trabalhar

mais tarde”, argumentou.
Vicentinho mostra-se céti­

co quanto ao fim dos privilé­
gios dos ju izes  e m ilitares. 
“ Pode ter certeza de que, na 
Câmara, as aposentadorias es­
peciais voltam. Precisamos fi­
car atentos a isso”, acredita. 
“ Para mim, isso não passou 
de p ropaganda  do A ntônio  
C arlo s  M a g a lh ães  (p re s i­
dente do Senado* do PFL)” , 
ju s tif ic a

Organizações comunitárias da
A ffiêfka Latina

No dia 6 de dezembro, um 
encontro, com a presença esti­
mada de mais de 10 mil mili­
tantes e dirigentes de diversas 
entidades do movimento popu­
lar e dos partidos políticos de 
oposição, traçará uma platafor­
ma comum de lutas e uma agen­
da unitária de ações contra o 
neoliberalismo, pela reforma 
agrária, contra o desemprego e 
por justiça.

Resultado da Conferência 
Nacional em Defesa da Terra, 
do Trabalho e da Cidadania, 
realizada em abril deste ano, o 
encontro será precedido de uma 
Marcha pelo Emprego, no dia 
5 de dezembro, que terá o foco 
central na cidade de São Paulo, 
mas que também deverá contar 
com manifestações semelhan­
tes em diversos pontos do país.

A intenção dessas mobiliza­
ções está expressa na Carta de 
Brasília, documento elaborado 
pelos participantes da Confe­
rência. “Nosso objetivo é a pro­
moção de novos direitos e a 
defesa dos d ireitos sociais e 
po líticos conquistados nas 
ú ltim a s  décadas , ho je  em 
processo de desm onte pelo 
a u to r ita r ism o  in e ren te  ao 
projeto neoliberal do Poder 
E xecutivo.”

As reivindicações são mui­

tas: reforma agrária já, reforma 
urbana, redução da jornada de 
trabalho sem redução do salá 
rio, defesa do Sistema Único de 
Saúde, por uma política de ha­
bitação popular, defesa da edu­
cação pública e gratuita, pela 
implementação da Lei Orgâni­
ca da Assistência Social, con­
tra a fome, a miséria e pela vida, 
garantia de terra para os povos 
indígenas e remanescentes de 
quilombos são algumas delas.

O local das manifestações 
ainda será definido nas próxi­
mas reuniões da coordenação 
do encontro, da qual participam 
PT, PCdoB PSB, PDT e PSTU, 
União Nacionai de Estudantes 
(UNE), Central de Movimentos 
Populares (CMP), M ovimen­
to dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (M ST), Central 
Ú nica dos T ra b a lh a d o re s  
(CUT), e Associação Brasilei­
ra de Organizações Não Go­
vernamentais (Abong).

A mobilização, apesar de 
concentrada em São- Paulo, terá 
caráter nacional, e, para isso, fo­
ram formados comitês regionais 
que organizarão as atividades nos 
Estados. Até o dia 25 de novem­
bro, prevêem os organizadores, 
estarão definidas as propostas de 
plataforma e agenda de ações 
para o ano que vem.

VI Encontro

ffiExre
CONWXtAl ,

DE QRGANlZAflOKES
fominalès

O 6° Encontro da Frente 
Continental de Organizações 
Comunitárias (FCOC) será re­
alizado em Porto Alegre (RS),
de 30 de outubro a 2 de novem­
bro deste anc. Organizado pela 
Central de Movimentos Popu­
lares (CMP), com apoio da As­
sembléia Legislativa do Rio 
Grande do Sul, da CUT/RS, en­
tre outros, o encontro pretende 
ser um espaço de denúncias das 
violações aos direitos humanos 
na América Latina e terá como 
Uma Prlc Mvmc- iuOcíc ClofitrQ
~ A Jr*  r '  1 y -->»-/'• 7 y r t i y i

A FCOC. segundo Sônia 
Hypóiito, secretária nacional 
de Movimentos Populares do 
PT, surgiu da necessidade de 
conhecer e articular as experi­
ências das entidades popidares 
da América Latina e Caribe. Na 
pauta do Encontro constam 
conferência sobre a conjuntura

tui ino-amei reuna e perspectivas 
de construção dos movimentos 
populares; projeto de constru­
ção de uma nova sociedade; 
painéis sobre as lutas das mu­
lheres, juventude, questões ét­
nicas, experiências de lutas ar­
madas e a institucionalidade.

Entre os convidados para 
conduzir as conferências estão 
Frei Betto, representantes do 
Exército Zapatista de Liberta­
ção Nacional, de Chiapas (Mé­
xico), Nicarágua, entre outros.

O programa prevê também 
visita das delegações às comu­
nidades de Porto Alegre, na 
qual os participantes conhece­
rão o-processo de participação 
popular no governo da capital, 
que está pela terceira vez sen­
do administrada por um prefei­
to do PT. No dia 1° de novem­
bro, a Comissão da FCOC pres­
tará homenagem a Che 
Guevara no Memorial aos De­
saparecidos, tendo como con­
vidados João Pedro Stédile 
(MST) e representantes de

7 * .
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sobre critérios de participa­
ção, os contatos são: CMP/SP, 
tel. (011) 288-1694, CMP/RS, 
tel. (051) 225-2377, e Secre­
taria Nacional de Movimen­
tos Popidares do PT, tel. 
(011) 233-1380 ,  e -mai l  
pt. movpopular@nutecnet. com. br.

Secretarias começam 
a fazer planejamento

Várias secretarias nacionais do Partido dos Trabalhado­
res começam a planejar os trabalhos para o próximo perío­
do. Na pauta, o comum em todas é a análise da conjuntura e 
o estabelecimento das ações que desenvolverão. A de Assun­
tos Institucionais reuniu-se, com os secretários estaduais, nos 
dias 10 e 11 últimos, quando discutiram o acompanhamento 
dos governos petistas e reestruturação das secretarias.

Nesta segunda-feira, 13, a Secretaria Agrária Nacional 
(SAN), junto com o Núcleo Agrário do PT na Câmara dos 
Deputados e os secretários estaduais, discutirão calendário 
de lutas, proposta do Partido para a agricultura, a questão 
dos conflitos por terra no pais e a situação de José Éainha, 
líder do MST. V

Nos dias 18 e 19 deste mês, a Secretaria Nacional de Mo­
vimentos Populares também analisará, com os secretários es­
taduais, a agendq de mobilização, relação dos movimentos 
populares com as administrações democráticas e popidares.

Comissão de Estatuto 
define prazo de trabalho

A Comissão criada para preparar o novo estatuto do PT, a 
ser apreciado durante o Encontro Extraordinário, nos dias 
12 e 13 de dezembro, reuniu-se nos dias 9 e 10 e fixou o ca­
lendário de trabalho. Até o dia 10 de novembro, a Comis­
são enviará aos diretórios regionais e delegados que partici­
param dos últimos encontros partidários o relatório sobre a 
primeira fase de seus trabalhos. Até 25 de novembro, a Co­
missão receberá o retorno do relatório, que será concluído 
em 5 de dezembro. A Comissão já  adiantou que o novo esta­
tuto incluirá o Regimento Interno do PT.

Nordestinos debatem 
fontes de recursos

No dia 17 ãectc mês, os prefeitos petistas da região Nordeste 
j participarão de encontro, em Fortaleza (CE), para debater o 
f tema Fontes de Financiamento pcru^ofcA— Pro­

movido polas secretarias Estadual de Políticas Públicas do PT- 
CE e Nacional de Assuntos Institucionais, o even to terá a parti­
cipação de técnicos do Banco do Nordeste, que farão explana­
ções sobre acesso a linhas de crédito da instituição.

Prefeito de Betim 
reassume funções

O prefeito Jésus Lima (foto), de 
Betim (MG), que sofreu atentado no dia 
29 de agosto, levando cinco tiros de um 
desconhecido, teve alta do Hospital 
Regional da Cidade no dia 30 de se­
tembro e desde o dia 2 de outubro já  
está despachando do local onde se res­
tabelece. Sua primeira medida fo i en­
caminhar o orçamento de 98 para a 
Câmara. A peça fo i elaborada junto 
com a população, pelo sistema de orça­
mento participativo, do qual o prefeito compareceu a todas as 
plenárias, menos a final, por causa do atentado. A Polícia ainda 
não tem pistas do criminoso.

Luz e Biscaia
filiam  se ao PT

O ex-delegado da Polícia Civil do Rio de Janeiro Hélio 
Luz e o ex-procurador-geral de Justiça fluminense Antônio 
Carlos Biscaia filiaram-se ao PT no dia I o de outubro. Parti­
ciparam do ato diversas lideranças regionais, Lula c o presi­
dente nacional do Partido, José Dirceu. Para Lula, a entrada 
dos dois proporcionará que o PT elabore “a melhor proposta 
de segurança pública do país

O U T U B R O
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17 e 18

17 a 19

Dia Nacional de Luta por Creche

Curso de Formação Política do PT-Paraná - 3a Etapa [Informações e inscrições tei.: (04'
1162]. Curitiba

Seminário da Conen (Coordenadoria Nacional de Entidades Negras). Informações: (Ò31) 2?7- 
4638, com Marcos Cardoso. Belo Horizonte (MG)

ENDA

30 a 2

N  O  V
6 a 9

11

de novembro -  VI Encontro da FCOC. Porto Alegre (RS)
IVI B  R  O

II Congresso Nacional de Educação. Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte 

Seminário E Agora, Brasil. Porto Alegre (RS)

17 a 21 Conferência Ameríndia de Educação/ Congresso de Professores Indígenas do Brasil Informações 
(065) 624-8050/644 1191. Cuiabá (MT)

Dia da Consciência Negra

Encontro de Intelectuais de Esquerda. É Possível um Projeto Nacional de Esquerda.
Rio de Janeiro

Í E N D A

Dia Latino-Americano contra a Violência às Mulheres

ASSINE O SEMANARIO
CLJPOM DE ASSINATURA

Assinatura anual: □  1xRS 50,00 C D  2xR$ 25,00

□  Cobrança bancária

□  Cheques nominais ao Partido dos Trabalhadores (anexos)

□  Depósito bancário nominal para o Partido dos Trabalhadores 
Banco do Brasil S/A, Ag. 3323-5 - Barra Funda, São Paulo - SP
C/C n° 123456-0 (envie xerox do comprovante)

Nome

Endereço

Pronssdü Tel

CEP Cidade Estado

Sexo: □  Masc. □  Fem. 

Filiado ao PT: □  Sim I i Não

^ f i i o l í c i a s

Ato mostra que País tem oposiçãi

Rua Conselheiro Nébias, 1.052 
CEP 01203-002 São Paulo - SP

Fax (011) 224-1953


